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Recemon2 49.942-PIS-DEDUÇÃO EXS: DE 1983 a 1987

Recorrente OKADA MAQUINAS EQUIPAMENTOS LTDA.

Recorrid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP)
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PIS - DEDUÇÃO - LANÇAMENTO DECORRENTE
Em virtude da estreita relação de causa
e efeito existente entre o lançamento
principal e o decorrente, dalaradoinSub
sistente ,o primeiro, igual medida tem
lugar em relação ao segundo.

Recurso a que se	 nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por OKADA MÃQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen

to ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar

o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), 13 de abril de 1988

40'
URQF PEREI', LoPrS	 - PRESIDENTE

-

11í
SÉ EDfrif-DO RA	 DE ALCKMIN	 RELATOR

VISTO EM	 MAR 411111 1 GNIO MENEGHETTI	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 
1 5 SET 1988	 ZENDA NACIONAL

Participaram,ainda, do Presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS	 MIRANDA,
CRSITÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, ARY TORIBIO 	 e
RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9: 49.942

ACÓRDÂON9: 101-77.697

RECORRENTE : OKADA MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de lançamento de contribuição ao PIS, parce

la deduzida do imposto de renda da pessoa jurídica, relativamente'

aos exercícios de 1983 a 1987, por insuficiência na determinaçãoda

base de cálculo (imposto de renda devido no exercício). Decorre a

autuação de ação fiscal, que entendeu ter havido indevida dedução
de custo AU despesas à título de contra prestações com arrendamen-
to mercantil.

Cientificada da exigência fiscal em 17.07.87, a con

tribuinte formulou impugnação, mediante petição protocolizada em

17.08.88, na qual reportou-se aos mesmos argumentos apresentados'

na reclamação que apresentara no processo referente ao lançamento'
de imposto de renda.

Instada a se manifestar, a Fiscalização igualmente re

portou-se aos esclarecimentos prestados em relação ao lançamento 1

principal, opinando pela manutenção do Auto de Infração.

As fls. 13/18 foi acostada cópia do decisum atinente
à exigência do processo matriz, assim ementado:

IRPJ - Custos ou despesas operacionais - Arrendamen=
to mercantil. A fixação do valor residual no valor 1

simbólico de 1% do custo original, quando o contrato
de arrendamento mercantil fixar prazo de duração de
acordo por tempo muito inferior à expectativa de

()Mi' - DF/19 C-C - Secgraf -1600/75
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da útil do bem transforma esse contrato em compra e
venda a prazo, devendo as prestações pagas e deduzi
das do Lucro serem oferecidas a tributação. Impugna-
ção tempestiva. Lançamento procedente.

No tocante aos presentes autos, a decisão de primeiro

grau porta a seguinte ementa:

Aplica-se no Processo de PIS-IRPJ, o decidido.,claPes
soa Jurídica do qual e decorrente. Impugnação tempesl
tiva. Lançamento mantido.

Em suas razões de decidir, o Julgador salientou que

tendosidomanticbolançamento principal, igual medida havia de 	 ser

adotada no processo decorrente. Isto posto, deu pela procedência do

Auto questionado.

Ciente da decisão a quo em 12.01.88, a contribuinte in

terpOs apelo a este Conselho, consoante petição protocolizada em

11.02.88, na qual se reporta aos argumentos expendidos no recurso in

terposto contra a exigência de IRPJ.

Esclareço, outrossim, que apreciando o Recurso n9

92.186, esta Câmara, pelo Acórdão n9 101-77.669 negou provimento ao

apelo da contribuinte, mantendo o lançamento principal. É o seguin

te o teór da ementa do mencionado aresto:

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - PRELIMINAR DE NULIDA
DE - Descrevendo a peça de autuação as razões de fato
e de direito que determinaram a realização do lança-
mento, não procede alegação de cerceamento de defesa
por violação do disposto no art. 10,' IV, do Decreto n9
70.235/72.

IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL - DESCARACTERIZAÇÃO PE
LA FIXAÇÃO DE VALOR RESIDUAL MÍNIMO. 	

__

Conforme entendimento reiterado deste Conselho, o con
trato de arrendamento mercantil, que fixe valor resi-
dual garantido íntimo, descaracteriza a operação de
leasing.

't

É o relatório. .

fr2r,
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VOTO

Conselheiro JOS g EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de trin.

ta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, razão

por que é de ser conhecido.

No mérito, cuida-se de lançamento decorrente 	 de

PIS-DEDUÇÃO, na3termos do art. 39, "a", da Lei complementar número

07/70.

g cediço quero caso de lançamento dito reflexivo há

estreita relação de causa e efeito entre o lançamento principal e o

lançamento decorrente. Com efeito, ambas exigências repousam em um

mesmo embasamento fático de modo que, entendendo-se verdadeiro ou

falso os fatos alegados, tal exame enseja decisões homogêneas em re-

lação a cada um dos lançamentos.

Assim, o exame feito em um dos processos atinentes

a lançamentos ensejados pelo mesmo suporte fático, serve também para

os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vincula a de ou-

tro. No Jentanto, não havendo no processo decorrente nunhum elemento

novo que seja apto a alterar a convicção do julgador,por questão de

coerência lOgica, a decisão deve ser tomada em igual sentido.

No presente caso, observa-se que este mesmo Colegia-

do, apreciando os fatos ensejadores do lançamento, concluiu, no res-

pectivo processo, que a exigência de imposto de renda de pessoa jurí

dica	 era procedente.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se apre-

senta nestes autos qualquer elemento novo que possa ensejar mudança

do entendimento anteriormente fixado, impõe-se que igual decisão se-

ja adotada
/17

v.v.



,
Em face dessas consideracões, -nego 	 nrovimento

do anelo.

--	
- -

,(/// .,-::.,	 Jim -sn EDUARDO, RAINGEL DE ALCKmIN - RELATOR7
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